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CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 19/79: 

Institui, corno órgãos de base do poder local, as Comis-
sões de Moradores. 

Decrto n.° 20/79: 

Nomeia o secretário-geral do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho: 

Nomeando os membros efectivos e suplentes do Conse-
lho Delberativo do concelho do Fogo. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 

Portaria n.° 17/79: 

Extingue na Região Judicf ai de 2.1  classe de Santa Ca-
tarina as zonas judicais de Picos Acima e de Achada 
Igreja e cria, em sua substituição, a dos Picos. 

Despacho: 

Delegando no D1 rector-Gerai dos Registos e do Nota-
riado, a competência para contet-2-r çosse aos funcio-
nários da respectiva Direcção-Geral. 

Despacho: 

Delegando nos Juízes dos Tribunais Judiciais e represen-
tantes do Ministério Público ou quem os substituir, 
a competência para conferir posse aos funcionários dos 
Cartórios dos Tribunais e Secretarias privativas das 
Procuradorias, respectivamente. 

Gabinete do Primeiro Ministro. 
Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho. 

Ministério da Educação e Cultura 
Diirecção de Educação Física e Desportos.  

Contas e balancetes diversos. 

Avisos e anúncios ofciais. 

Anúncios Judiciais e outro.. 

00• . - 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei fla 19/79 

de 24 de Março 

A construção do Estado Dcmocráico que constitui um 
dos objectivos programáticos do Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde, passa necessaria-
mente pela definição de quadros institucionais adequados 
à participação das massas populares rio pode:'. 

Essa exigência, que se contém também na orientação 
definida para a estruturação do Estado Caboverdeano, 
nomeadamente quando se explicita no Programa cio 
Governo que «além de defender os interesses do nosso 
povo, o Novo Poder deve permitir a participação das 
massas populares na resolução dos seus problemas, que 
é a única maneira de não entrava:' a capacidade criadora 
do povo», materializou-se já a níveis e em sectores diversos 
da acção administrativa e sócio-económica. 

Instituídos e funcionando a nível dos cocnelhos, órgãos 
de administração descentralizada adequadas à pa:tic:pa-
ção popular na gestão dos assuntos municipais, importa 
pois completar o quadro dessa participação, com a oi ga-
nização do poder em á'cas administrativas inferiores aos 
concelhos, tanto mais que na actual conjuntura sócio-
-económica do País, a participação popular que se impõe 
será mais directa, concreta e eficaz, quanto menor for 
área administrativa de implantação dos órgãos populares. 

Por outro lado, constatando-se: as enormes tarefas de 
fiscalização geral, próprias e desconcentradas, atribuídas 
aos ógãos de administração autárquica; a necessidade da 
participação desses órgãos na elaboração e execução dos 
Programas de Desenvolvimento Económico; a necessidade 
de se responsabilizar as  massas populares pela gestão e 
conservação de equipamentos colectivos de que se servem 
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na área da sua residência, impõe-se dotar OS órgãos de Art. 6.0 — i. As Comissões de Mo:adores poderão  

administração concelhia de suportes institucionais capazes tatuir as seguintes sanções administrativas para a violaç 0  

de prolongar a sua acção em toda a dimensão da área das suas deliberações de carácter geral: 

do concelho e d0 contribuir para que a participação 

popular na resolução dos assuntos que afectam econó- a) Multa até 1 000$, acrescida de 50% por cada rei. 

cidência; 
mica, social e culturalmente a comunidade concelhia seja 

mais eficaz e concreta. b) Reparação dos danos materiais causados. 

Assim: 

Convindo estimular e aprofundar a participação das 

r.: sas populares na gestão dos assuntos do Es:ado; 

onsiclerando que essa participação será mais directa, 

ereta e eficiente nas áreas administrativas de dimensão 

uzid a; 

udo urgente a necessidade de dotar a administração 

lhia de órgãos de base capazes de prolongar a sua 

flØ conjunto da área administrativa !cspcctiva; 

istas as Resoluções Gerais do III Congresso do PAI-

e tendo cm consideração o Programa do Governo lia:; 

es em que definem a natureza política do nossso 

edo; 

'-istas as Recomendações cia II Conferéncia dos Dele-

los da Administração Interna; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4  cio artigo 

da Lei sobre a Organização Política cio Estado, de 

: julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 

a valer como lei, o seguinte: 

rtigo 1.0  São instituídas como órgãos de base do 

ter local, as Comissões de Moradores. 

.rt. 2 0  Às Comissões de Moradores incumbe realizar 

tarefas que lbs forem atribuídas por lei ou cicicga±is 

p- -°s ó:gãos da administração municipal, em especial 

e; seguintes domínios: 

Melhoramentos locais; 

Saúde pública e acção social; 

e) Abastecimento e controle de preços; 

Conservação de bens públicos e equipamento so-
cial; 

Emprego; 

Cultura, desporto e animação social; 

(r) Coordenação e política ge::al; 

/) Dinanuzação local. 

Art. .° -
 As Comissões de Moradores serão compos-

:CS por uru Ilúfliero ímpar de membros, variável entre 

e 7. 

2. Os membros (Ias Comissões de Moradores serão dcsi-

-nados de entre cidadãos residentes na respectiva área e 

e reconhecida idoneidade moral e cívica. 

. 
A designação dos membros das Comissões de Mora-

dores far-sc-á mediante p: évia consulta à população, às 

estruturas concelhias cio Partido e  às organizações de 

massas. 

Art. 4•0  Compete ao Conselho Deliberatitvo designar 

os membros das respectivas Comissões de Moradores, deli-

mitar as áreas territoriais e proceder à instalação das 

mesmas. 

Art. r .0 As áreas territoriais das Comissões de Mora-

dores designam-se Povoados, nas zonas rurais, e Bairros 

nas zonas urbanas. 

2. A cobrança coerciva das multas e a realização coac. - 

tiva das prestações de facto impostas competem aos tri. - 

bunais de zona ou, ria sua falta, aos tribunais sub-.regio. - 

nal ou regional competente. 

Art. 7.°- i. Comete crime de desobediência: 

Aquele que se recusar a prestar ou deixar de prs-

tar qualquer serviço de interesse público mani. 

festo para que tiver sido nomeado ou intimado, 

verbalmente ou por escrito, pela Comissão de 
Moradores; 

Aquele que faltar à obediência devida às ordens 

ou mandados legais da Comissão de Moradores  
ou de qualquer membro dela; 

e) Aquele que se recusar a prestar ou deixar  de 

prestar as informações que lhe forem pedidas 

pula Comissão de Moradores e que sejam ncccs• 

s;írias ao conveniente desempenho das funções 

atribuídas nos termos da lei. 

2. O julgamento do crime a que se refere o número 

antecedente compete ao tribunal de zona ou na sua falta 

ao tribunal sub-regional ou :cgional competente. 

Art. 8.0  Compete aos tribunais de zona julgar os casos 

de falta de  respeito por palavras ameaças ou outra 

inconsideração aos membros da Comissões de Moradores 

cia respectiva jurisdição. 

Art. q.°  — i. O desempenho das funções como mcm 

bros da Co:iiissão de Moradores (-', considerado de interesse 

público e de elevada militância cívica. 

2. O exercício de funções como membro da Comissão 

de Moradores é gratuito, salvo disposição expressa em 

contrário. 

Art. 10.0 São direitos dos membros das Comissões de 

Moradores: 

Possuir cartão especial de identificação do q u:: 

devem constar os seus direitos, conforme fliO1Cl 

aprovado pelo Sec'etário de Estado da ;5t111 

lustração Interna, Função Pública e Tral:illlø- 

Lis re trfinsito no exercício das suas funções e 
C:IIIS;I delas, cru locais públicos de acesso ( 
dicionado mediante simples exibição do ert:i° 

de identificação; 

e) Utilização g;atuita  dos transportes colectivos tet 

restres mediante simples exibição do caIt° 

especial de identificação, nos termos a (lcíebe 

em. Portaria conjunta do Min istério dos 1 

portes e Comunicações e Secretário de Lst 

da Administração Interna, Função Púbi 
lrai)alliO. 

(1) Isenção de pagamento do Imposto de Desci]' 
mento local. 

e) Entrada livre nos espectáculos, reuniões ou 
sões públicas que se realizem na área da 1 LS0 

tiva Comissão. 
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Art. 11.0  É aprovado o Regulamento das Comissões de 
Moradores, que faz parte integrante do presente Decreto-

.Lei C baixa assinado pelo Secretário de Estado da Admi-
Interna, Função Pública e Trabalho. 

Art. 12.0  Este Decreto-Lei entra imediatamente cm 

vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Silv?no da Luz-Herculano Vieira - 
João pereira Silva - Silvino Lima - David Al1nada. 

Promulgado em 25 de Janeiro de 1979. 

Publique-se. 

o Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popula'. 

Regulamento da Comissão de Moradores 

CAPITULO 1 

- Da composição 

Artigo i.° i. A Comissão de Moradores é composta 
por um número ímpar de membros variável entre 5 e 7, 

fixado pelo respectivo Conselho Deliberativo, de acordo 
com as circunstâncias locais. 

2. A Comissão de Moradores integra um membro nato 
e membros designados pelo respectivo Conselho Deli-
berativo, precedendo pareceres das estruturas concelhias 
do Partido e das organizações de massas, consulta à 
população do povoado ou bairro, nos moldes concreta-
mente acordados entre o Comité do Sector e o Conselho 
Deliberativo, e homologados pelo Secretário de Estado da 
Administração Interna, Função Pública e Trabalho. 

. 
Um elemento designado pelo Comité do Partido na 

área é membro ri  3_da Comissão de Moradores. 

. 
Cada Comissão de Moradores terá três membros 

suplentes designados nos mesmos termos que Os efectivos, 
e a quem compete substituir estes, nas suas ausências 
ou impedimentos por mais de Um mês, segundo a ordem 
de designação. 

I 
.\rt. a.° — i. O mandato dos membros designados cia 

Comissão de Moradores é de um ano prorrogável. 

2. Os membros designados poderão, em qualque" altura 
do seu mandato, ser demitidos pelo respectivo Conselho 
Deliberativo, ouvidos a população e o competente Comité 
de Sector do PAIGC. 

Art, 3.0 Nenhum membro da Comissão de Moradores 
poderá exercer funções em mais do que dois mandatos 
consecutivos. 

Art. 4.° i. O desempenho de funções como membro 
da Comissão de Moradcoes é considerado de interesse 
público e de elevada miJitância cívica. 

2. O exercício de funções como membro da Comissão 
de Moradores é gratuito, salvo disposição expressa cm 
Contrário. 

Art. 5.° i. Nenhum cidadão nacional se pode eximir 
a ser membro da Comissão de Moradores, salvo impedi-
mento legal ou razão de escusa. 

2. Estão impedidos de ser membros da Comissão de 
Moradores: 

Os Membros da Mesa de Assembleia Nacional 
Popular; 

O Delegado do Governo; 
O Delegado Regional do Governo; 

O Presidente do Comité Coordenador e os Agen-
tes Administrativos; 

Os Magistrados Judiciais e do Ministério Público, 
em exe:dcio efectivo de funções; 

Os Juizes dos Tribunais de Zona; 
As autoridades e agentes policiais; 

/i) Outros indicados por lei. 

3. Podem, pedir escusa: 

Os que sofrem de doença grave devidamente com-
provada que impeça o exercício efectivo do 
cargo; 

Os de mais de Go anos de idade; 

Os que, por qualquer motivo, estejamm efectiva e 
praticamente impossibilitados de participar, 
com regularidade, nos trabalhos da Comissão. 

4. O pedido de escusa será presente, por escrito, aos 
Conselhos Deliberativos, que sobre ele decidirá. 

Art. 6.1  Não podem também ser designados ou manter-se 
como membros da Comissão de Moradores: 

i. Os pronunciados e os condenados por crime deson-
roso, enquanto não forem plenamente 'eabili-
tados; 

Os condenados na pena de suspensão de direitos 
políticos, enquanto a mesma subsistir; 

Os declarados incapazes por sentença judicial, com 
trânsito cm julgado, enquanto a incapacidade 
não for levantada; 

Os que não possuam um modo de vida definido, 
conhecido e honesto; 

. 
Os notoriamente dementes; 

6. Os que, de um modo geral, pela conduta habitual 
se mostrem indignos de honra que a qualidade 
de membro representa e incapazes de assumir 
plenamente as responsabilidades que a mesma 
implica. 

Art. 7.° _1. São dcve'es dos membros da Comissão 
de Moradores: 

Participar, assídua e activamente nos trabalhos 
da Comissão; 

Velar pela conservação e boa utilização do patri-
mónio do Estado, na respectiva área; 

Contactar as populações locais para auscultação 
dos seus problemas e sugestões; 

Dirigir a sub-comissão de que forem encarregados; 
Colaborar em tudo que lhes for solicitado com 

os órgãos do Estado e da Administração Muni-
cipal; 

O mais que for cometido por lei, regulamento 
ou pela Comissão. 

Art. 8.0  São direitos dos Membros das Comissões de 
Moradores: 
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') Possuir caitão especial de identificação do uual 
devem constar os seus direitos, conforme modelo 

aprovado pelo Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Função Pública e Trabalho; 

b) Livre trânsito no exercício das suas funções e por 
causa delas em locais públicos de acesso co 
dicionado, mediante simples exibição do cartão 
de identificação; 

e) Utilização gratuita dos t:ansportcs colectivos tci-
restres mediante simples exibição do cartão espe-
cial de identificação nos termos a definir em 
portaria conjunta do Ministé io dos Transpoi - 
tes e Comunicações e Secretaria de Estado da 

Administração Interna, Função Pública e Tra 
balho; 

Isenção de pagamento cio imposto de Desenvol-
vimento Local; 

Entrada livre nos espectáculos, reuniões ou ses-
sões públicas que se realizem na área da respec-
tiva Comissão. 

2. O cartão cpecia1 de identificação  dos iMonilatos (i') 
..ainissão de Moradores será emitido pelo Delegado do 
overno no concelho, de acordo com o modelo a tpvar 

or portaria do Secretário de Estado da Administração 

iterna, Função Pública e Trabalho. 

CAPÍTULO II 

Do funciotiarnento 

A Comissão de Moradores reune o'ciin:i-
.,iiiicnte urna vez por quinzena e, extraordina: ianielltc, 
umpre que necessário, por iniciativa do presidente ou 

do responsável político local ou a pedido cio, pelo 111ettUS. 
maioria dos restantes membros. 

A Comissão de Moradores delibera por consc riso. 
OU ria sua falta, por maioria simples de votos  (lOS 1110111 
bros presentes. 

A Comissão de Moradores não poderá cleliber,tm Sem 
que estejam presentes pelo menos v ês  ou cinco ('Os Sj 

membros, consoante o número global destes seja ii" ci O( O 
ou sete. 

Se não se tiver obtido o quorurn, a Comisáso tio 
Moradores poderá reunir, em seifiTõa onvocatória, até 

S dias depois, desde que se encontrem presentes mais 
o dois membros. 

Em caso de empate, o presidente goza de voto de 
ai idade. 

A votação é nominal, não sendo permitidas absten-
:S. 

Art. io.° Os membros da Comissão cio Moradores não 

r ,lerão pronunciar-se  em assuntos  que lhes digam res-
to ou ao seu cônjuge ou parente cm linha recta ou 

c(lateral até ao 30  grau. 

Art. 11.0 - m. A Comissão de Moradores poderá criam 
sob-comissões para se encarregarem de determinados 
assuntos da sua actividade. 

2. Cada sucomissão é sempre presidida por um mcm- 

Ata. 12.1  A Comissão de Moradores escolherá no seu 

seio um presidente e um vice-presidente. 
bro de Comissão de Moradores e  não deverá integrar 

mais do que três elementos. 

Art. 13.`1- Compete ao presidente: 

Convocar as reuniões e dirigir os trabalhos d5  
Comissão; 

Representar a Comissão; 
e) Executar as decisões da Comissão; 

Coordenar as actividades das sub-comissões; 
O mais que lhe for cometido por lei reguiunent5  

e determinação da Comissão ou das auto1id2. 
dos administrativas do concelho. 

2. Compere ao vice-pesidente: 

Substituir o presidente, cm caso de ausência oU 
impedimento; 

Coadjuvar o presidente; 
O mais que lhe for cometido por lei, regul21nient5  

ou dete ininação do presidente. 

Art. 14 0 — 1. A convocação da Comissão de Morao 

rcs é feita, com a antecipação mínima de três dias, salva 
por motivo de uência, em que pode ser11 imediata. O 

aviso convocatório será acompanhado da ordem do da 
da reunião. 

2. A ordem do dia será estabelecida pelo presi(!ente. 

dela rIm endo constar obrigatoriamente: 

a) Informações diversas, se as houver; 
é) Todos os ternas e assuntos apresentados ao 

dente, para o efeito, por qualquer nletn'c e 

efectivo, ou suplente ou pelos deputados cio res 
pectiv() círculo ou pelo Delegado do Governu 
ou pelas organizações de massas com represci: 
tação no povoado ou bairro até cinco dias ante 
da data da reunião. 

Art. 15.°  De tudo o que ocorrer nas reuniões será lavra 

do auto resumido, de modelo aprovado Superiotmefltc a 
remeter ao Delegado do Governo para apreciação de 
Conselho Deliberativo. 

Art. 1(3.'-  i. As deliberações da Comissão de Mor 
dores não poderão incidir sob: e matéria estranha à si;,  

competência ou já regulada por leis ou rcgulamenOS ncfl 

contrariar as decisões vindas dos órgãos superiores 

a. A deliberações da Comissão de Moradores são C\ 

cutórias imediatamente. 

CAPITULO III 

1)a competência 

Art. 17.°  Compete, cm especial, à Comissão de M0 

dores: 

i. No domínio (los melhoramentos locais: 

Realizar obras e melhoramentos locais, utilizando C5' 

especial o trabalho voluntário, a ajuda mú tua 

locais ou outros postos i't sua disposição por qual°  

cn idades. 

No domínio da saúde pública e acção ,°cj1: 

Estabelecer de acordo com as instruções das 
ridacies sanitá: ias, medirias relativas à 
a limpeza (10 povoado 0(1 Bairro, fixando ° 

ções para o seu incumprimento. 
- 

Deter e entregar em acto seguido às autora 
policiais ou de Ministério Público todos eW 
lOS que forem encontrados em flagrantC.° 

de quaisquer  crimes  contra a saúde publ1° 
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e) Fiscalizar, de acordo com as instruções das auto-
ridades sanitárias o cumprimento rias regras de 
sanidade e higiene impostas aos bares, bote-
quins, mercearias, casas de pasto, e em geral. 
i todos os estabelecimentos que fornecem ao 
público genéi-os alLrncl1ticiOS. 

i) Promover de acordo com as insr uções das auto-
ridades sanitárias e em colaboração com a 
organizações de I1Iassas a divulgação ria5  regras 
básicas de medicina preventiva. 

() 9.-mais que lhe fór cometido por lei, regulamento 
Ou (Çcterinina(-ão (LIS autoridades colflpetelltes. 

. No domínio de Abastecinleilt() e Preços: 

a') Velar pela ix)a gestão dos, postos  de ' (:i1la (II 
pro(it1tOS de P,-]rneira necessidade criados no 

ou bairro por iniciativa própria ou 
pelas autoridades administrativas (-ió concelho 
respectivo; 

1)) Estimular e l)roInoer iniciativas de cooperação 
nos domínio5  de consumo e da produção dc 
géneros alimentícios; 

e) Fiscalizar, de acordo com as fllSt' 'ições das auto-
ridades administrativas do concelho, o com- 
prinlemllo rias tabelas e outros (Ondici(Ynanl(, fl-
tos relativos a preços, autuando os infracto-
res se não iiie couber agir de outro modo. 

Deter e entrega: em acto seguido àS autoridad( 
policiais ou do Ministério Público todos aque-
les que forem encontrados cm flagrante delito 
de especulação, e açambarcamento. 

O mais que lhe fôr cometido po:- lei, regula-
mento ou determinação das autoridades como-
pcteit tes. 

j. No domínio de conservação de ben5 públicos e 
uipamentos sociais: 

Promover, com os meios locais ou outros que 
forem poslos à sua disposição, a 2lcparac510, 
limpeza, e conservação dos edifícios públicos 
e equipamentos sociais existentes no povoado 
ou bairro; 

Fixar sanções para os que sujem, danifiquem ou 
destruam os bens públicos e  equipamento 
social existentes -no povoado ou hair o sem 
prejuízo das sanções mais graves (1LIC coube- 
rem;  

Regular e controlar, de acordo com as inst' 11 

ções das autoridades administrativas cio con-
celho, o funcionamento de fontenários, bal-
neários, sanitá'ios, sentinas, lavadouros, apris-
cos, centros sociais e outro equipamento social, 
existente no povoado ou bairro, fixando San-
ções para o incumprimento das medidas esta-
belecidas; 

Fiscalizar de aco:do com as instruções dos orga-
nismos competentes, a utilização, no povoado 
OU bairro, de bens cio Estado e  de outras enti-
dades públicas; 

O mais que lhe fôr cometido por lei, regula-
mento ou determinação das autoridades com-
petentes. 

5. No domínio do Emp'ego: 

a) Efectuar, de acordo com as instruções das auto-
ridades administrativas do concelho, o recen-
seamento da má<> de obra disponível no povoado 
ou bairro; 

b) Informar as autoridades administrativas do con-
celho- sobre o número, condições e situação dos 
desempregados existentes no povoado ou bairro. 

e) Auxíliar as autoridades competentes, de acordo 
com as instruções por elas transmiti(ras, no 
recrutamento e selecção de mão-de-obra para 
trabalhos públicos; - 

a') O mais que lhe for cometido por lei, regula-
mento ou (tcte:niinação das autoridades com- 
petentes. < --- 

-- 

6. No domínio da cultura, desporto e animação 
social. 

Promover, apoiar e dinamizar a criação de gru-
pos culturais ç  desportivos no povoado ou 
bairro; - 

Construir com os meios locais e outros postos 
à sua disposição, campos de jogos para a prá-
tica desportiva no povoado ou badro; 

e) Promover, patrocinar e- Organizar jogos e provas 
desportivas bem como actividades culttm'uis no 
povoado ou bairro; - 

d) O mais que lhe for cometido por lei, regula-
mento ou determinação, das autoridades com-
petentes. 

7. No domínio da política geral: - 

a) Comunica:-  às autoridades competentes as infi-ac-
ções às leis, regulamentos e determinações 
superiores, quando lhe não couber outro pro-
cedimento; 

Fixar o alinhamento das construções, de acordo 
com as instruções das autoridades administra-
tivas cio concelho e promover esclarecimentos 
sobre a política de urbanização definida pelo 
Governo. - 

) Ordenar a paralização imediata das obras e cons-
truções clandestinas, comunicando o facto às 
autoridades  administ:-ativas cio concelho. 

a') Fixar, de acordo com as instruções das autor!-
dados competentes, o horário de ftmnciont-
mento, as condições de frequência de menores, 
da venda de bebidas alcoólicas e outros a que 
deverão obedecer os bares, botequins, casas d'e 
pasto, mercearias, e, em geral, os estabeleci-
mentos comerciais existentes no povoado ou 
bairro; 

Determinar o encerramento imediato dos estabe-
lecimentos que 'não possuem as competentes 
licenças; 

Autorizar, condicionar e proibir bailes, festas e 
quaisquer outros espectáculos ou divertimentos 
públicos no povoado ou bairro,  salvo autoriza-
ção das autoridades admiristrativas do conce-
lho para realizações organizadas ou patrocina-
das por organismos do Governo ou do Partido: 

Velar pela ordem e tranquilidade públicas no 
povoado; 

li) Deter e  entregar em acto seguido às autoridades 
policiais ou do Ministério Público competentes, 
os que forem encontrados em flagrante delito de 
crime ou contravenção contra a ordem e tran-
quilidade públicas; 

i)'Efectuar e mnantér actualizado o recenseamento 
da população e habitação no povoado ou 
bairro; 

1t0 
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;) O mais que for cometido por lei, regulamento ou 

deteminação das autoridades competentes. 

8. No domínio da dinamização local: 

Dinamizar e apoiar a participação voluntária de 

moradores cm actividades de interesse colectivo; 

Apoiar e dinamizar as actividades de todos os ser-

viços e organismos públicos que funcionem no 

povoado ou bairro, interessando-se pelo seu 

regular funcionamento e informando supcior-

mente de todas as anomalias verificadas; 

Dinamizar e apoiar iniciativas de cooperação entre 

os moradot's; 

1) Promover de acordo com as instruções dos orga-

nismos técnicos competentes, a arborização e a 

defesa e conservação da natu:eza do povoado 

ou bairro; 

C) Representar superiormente as necessi(lades, suges-

tões, críticas do povoado ou hairo; 

Informar o Delegado do Governo sobre todos os 

factos de interesse público ocorridos no po-

voado ou bai'ro; 

O mais que lhe for cometido por lei, regulanento 

ou determinação das autoridades administrativas 

do concelho. 

rt. 1 8.' No exercício das suas funções poderá a Com is-

de Moradores rccor:cr às Milícias Populares e, subsi_ 

ia.inentc, à Policia de Ordem Pública, Sempre que 

essário. 

CAPITULO IV 

Da reclamações e recursos 

t. iq.°  Dos actos  da Comissão de Moadores cabe 

rc nação verbal ou escrita pa:a a mesma e 1CCUrS() 

pari o Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO V 

l)sposiçõcs finais 

.rt. 20.°  Em tudo o que não estiver expressamente 

1 dado no pcsentc diploma aplica-se às Comissões de 

'- radores com as necessárias adaptações, o disposto pala 

c. onsclhos Deliberativos. 

Art. 21 .o As dúvidas e casos omissos serão resolvidos 

despacho do Secretimio de Estado da Aci'ministraç 

erna. Função Pública e Trabalho. 

O Secretário de Estado, José LUÍS Fernandes Lopes. 

Decreto n.° 20/79 

de 24 de Março 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo  

da Lei sobre a Organização Política do Estaoo. de ri dc 
Julho de 1975. o Goveono decreta e eu promulgo o 

seguinte: 

Artigo i.°  Ë nomeado o Camamada Aguinmddo Lisboa 

Ramos para, em comissão de serviço, desempenhar as fun-

ções de secretário-geral do Ministério do Desenvolvimento 

Rumai, lugar criado pelo Decreto n.° r»/77. de 23 de 
Junho de 197. 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor.  

Pedro Pires - João Pereira Silva. 

Promulgado cm 17 de Fevereiro de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES 

- oo 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Despacho 

Nas termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 38/73, dc i 

de Dezcmb:o, nomeio como membros do Conselho Dt]_ 

berativo do concelho do Fogo, os seguintes Camaradas:  

Efectivos: 

António José Canuto, proprietário; 

André Sabino Baptista, proprietávio; 

Gabriel Fernandes Rodrigues Pires, proprietário; 

Ovídio Comes Fernandes, professor do Ciclo P:c. 

paratório; 
António Leopoldino Barros, funcionário da Direc 

cão Nacional de Segurança e Ordem Pública; 

Matias Rosa Andrade, enfermeiro; 

Maria de Lourdes Lopes Cardoso, funcionária do 

C.T. 

Suplentes: 

Ernesto Alvos, funcionário das Finanças; 

Fausto Carlos Silva Bar:os, funcionário do Secre 

tariado Administrativo; 
oa(lti irn Medina, comerciante; 

Maria da Luz Gonçalves Barros, professoi a d ci) 

Sino primário. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 19 de Março (te i97 

O Primeiro-Ministro, Pedro Pires, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 17/79 

de 24 de Março 

Ao abrigo do disposto no artigo 6.0  da Organiz1Ç 50  

.judiciária aprovada pelo Decreto-Lei n.°  

de Outubro; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n° 1 /7. 
r de Julho de 1975,  manda o Governo da República 

Cabo Verde pelo Ministro da justiça: 

Artigo i .'-  i . São extintas, na Região Judicial 

2. classe de Santa Catarina, as seguintes Zonas Jud'iCI31'°  

criadas pela Portaria n.° 33/76, de iÍ de Agosto e 110010' 

logadas pelo Decreto n.° 112/77, de 26 de Novembro 

Zona Judicial (te Picos Acima (Picos Acima e 

boreiro); 
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judicial de :cltada igreja (Achada Igreja 

pico Freire). 

£ criada, em. substituição das Zonas Judiciais ora 

.jnt:is a Zona Judicial dos Picos que abrange  asia a 

ca dos Picos. 

\rt. 2° Este diploma ent' a imediatamente cm vigoi.  

\j flLstcrio da Justiça,  13 cie Março de  

:0-o. paid I-lopffcr A 1171(1(1(1. 

Despacho 

rnios do artigo . 
o do Dcc: tto-Lei fl. 5/78, de 

d' Fevereiro, conjugado com o n.° 1 do artigo 8.0  cio 

I1iírd10 0.0  1/76, de io de Janeiro, delego no Dreco: - 

(;ural dos Registos e do Notariado, com poderes para 

a competência para conferir posse aos fun-

oir;irios da respectiva Direcção-Gera! 

\IinistéFio (Ia J ustiça, 7  de Março de i gg. - O M1-

00110, Dazd Hoffcr .1110(1(1(1. 

) es o a eh o 

Nos termos cio artigo -i-i•°  cio Dec"eto-Lei n.° 5/78, de 

dc Fevereiro, conjugado com o n.° l do artigo 8.° do 

Decreto fl.°  1/76,de io de  Janeiro, delego nos Juizes dos 

Iribirnais .1 udiciais e nos representantes do Minstério 

Público, ou quem os substituir, a competência para con-

ferir posse aos funcionários dos respectiivos Cartórios do: 

Tribunais e das Sccctarias privativas das Procuradorias, 

rcspcctiv anien te. 

Ministério da Justiça, 7 de Março de 1979.-0 s1 

lir-tro, David HüpfJer Altna(lg. 

-- —o' 

;.•\RlN1TE 1)0 PRIMEIRO MINISTRO 

As despesas têm cabimento na dotações inscritas no capi-

tulo 70,  artigo 45.1  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 16 de Março de 1979). 

Despaclo do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 2 de Fevereiro de 1979: 

Claudina Henriqueta Valadares Dupret, directora da Escola 

do Magistério Primário—nomeada para, nos termos 

artigo 35.° do Estatuto do Funcionalismo, exercer em 

comissão de serviço, o cargo de directora de 2.' classe 

da Direcção do Ensino Prmrio e Preparatório. 

A despesa tem cabimento na dctação inscrita no Capí-

tulo 9.,  artigo 63.1  do orçamento vigente. 

Hermínia Nunes de Aguiar Cardoso e Silva. profeesora do 

quadro do ensno primário, em serviço como professora 

de didáctica especial na  Escola do Magistério Primário 

comenda para, nos termos do artgo 35.1  do Estaluo 

do Funcionalismo, exercer em comissão de serviço, e 

cargo de d 'rectora de 2.1  classe da referida escola. 

A despesa tem cabimento na detação inscrita no capí-

tulo 22.1. artigo 153.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 

16 de Março de 1979). 

Despacho do Camarada Minlst'ro dos Transportes e 

Comunicações: 

De 13 de Fevereiro de 1979: 

Severino Carlos Silva, motorista de 2.1  classe, do Aeroporto 

Internacional «Amilcar Cabral»-design;ldc> para exercer 

as funções d'e Delegado do Serviço Nacional de Viação 

na ilha do Sal. 

De 6 de Março: 

Secretiria de Estado da Administração 
Interna. Função Pública e Trabalho 

l)irccção-Gcral da Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do Camarada Primeiro-Ministro: 

De 21 de Dezembro de 1978: 

Luís Alberto Correia e Silva -contratado para, nos termos 

do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 

cargo de contínuo do Liceu «Domingos Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ca-

tulo 281, artigo 190.° do orçamento vigente, 

Carlos Alberto Ramos Mourão - nomeado para, interina-

mente, exercer o cargo de escriturátrio-dactilógrafo de 2. 

classe da Direcção-Geral de Educação (Departamento do 

Pessoal e Controlo Administrativo). 

José António dos Santos - nomeado para, interinamente, 

exercer o cargo de escrituráro-dactilógrafo de 2. classe 

°a Direcção-Geral de Educação (Departamento do Pes-

soal e Controlo Administrativo). 

José Duarte Gonçalves, chefe de secção, ror substituição, 

dos Transportes Aéreos de Cabo Verde-nomeado mem-

bro da comissão de exames e vistorias do Serviço Na-

cional de Viação. 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 

Rural: 

De 24 de Janeilro de 1979: 

Jocelyne da Silva Saint'Aubyn Almeida e Silva, secretária 

do Camarada Ministro do Desenvolvimento Rural-nQ-

meada para, em comissão de serviço, exercer o cargo de 

chefe de Gabinete do referido Ministério. 

José Rui de Sena, arquivista, interino da Direcção dos 

Serviços Administrativos, do Ministério do Desenvolvi-

mentor Rural—nomeado para, em comssão de serviço, 
exercer o cargo de Secretário do Camarada Ministro do 
referido Ministério. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no caví-

talo 1.0,  artigo 1.°, do orçamento vigente. - (Visados pelo 

Tribunal Adm.inistrativo e de Contas,  em 16 de Março de 

1979). 
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Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos de tratannto e correr perigo de incapacidade 
Sociais: a permanência no País». 

De 11 de Novembro de 1978: «Evacuar para Portugal». 

Maria de Fátima de Sousa Andrade, Constantina Maria Brita, 
Diria da Conceição Gomes Furtado, Maria de Fátima Cor-
ceia Sanches Cardoso Monteiro, Joaquim Fernandes Bpr-
reto de Carvalho, Maria Fernanda Nazário Cruz e Uos-
teimo de A.marante Oliveira, enfermeiros de 2.1  classe, 
interinos, da Direcção-Geral de Saúde, candidatos classi-
ficados em concurso—nomeados grira, provisoriamente. 
exercerem os referidos cargos, nos termos do artigo 27.-
do Estatuto do Funcionalismo. 

De li de Janeiro de 1979: 

a Rosa Ramos Sança,  Antónia Mar:a Brito, Gabriela da 

SUZ. Ascenção Rodrigues, Maria Amélia Moreira Borges, 
aa Fernandes, Maria Flc'rentina Andrade Pires auxiliares 

enfermagem, nter nas, da Direcção-Geral de Saúde. 
didatas classificadas em concurso—ncrneadas para, 1:00-

soriamerite, exercerem os referidos cargos, no termos 
do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

Maria  Piedade Fonseca Lima, Maria de Lourdes Fortes da 
Luz, Mora Magno da Costa Cruz Lsb0a Ramos. Mar a 
JOSé de Oliveira Almada, Catarina Sanches e Mapip de 
Fátima Pires, auxiliares de enfermagem nter mas, dii 
L irecção-Geral de Saúde, candidatas classificadas em 

,ncurso - nomeadas para, provisoriamente. exercerem 
referidos cargos, nos termos do artigo 27.° do Esta-

I -  'odo Funcionalismo. 

Ti de Jesus Benchimol Duarte, EmLta Mar a da Coicci- 
And'rade Barbosa Amado, Ana de Lcurdes Hodrigucr 

C oral, Elisabeth Lisboa Brito Querido e Dormia F  pa 
E bosa Mendes, auxiliares de enfermagem, interinas da 

:ecção-Geral de Saúde, cand,'datas classificadas em 
.:icurso ncmeiidas para, proviso:iamente, exercerem 

referidos cargos, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto 
i Funconalismo. 

Maria  Assunção Albertina Teixeira, Maria Isiibel Correia de 
Pina, Geovanina Dias da Fonseca, Mari» Salomé dos 
Reis Mendes Teixeira, Pedro de Pina Lopes e Maria Fi-
lomena de Almeida Miranda, auxiliares de enfermagem, 
interinos, da Direcção-Geral de Saúde, cand'datos clas-
sificados em concuirso - nomeados para, provisoriamente, 

exercerem os referidos cargos, nos termos do artigo 27 11  

do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca-

;atulo 30,  artigo 16.° do orçamento vigente. - (Visados pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 16 de Março de 

1979). 

De 9 de Março: 

António Brito Gonçalves, electricista da J.A.I.D. - homolo-

gado o parecer da Junta de Saúde de Ba rlavento, emi-

tido em sessão de 22 de Fevere i ro de 1979, que é do 

seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado Para .o exterior 

a fim de ser observado e ttratado num serviço de 

Ortopedia, por estarem esgotados os recursos locais 

Luis Henriques Pires, filho da aUxiliar de en[e1mag5. 
Maria Assunção A. T. Pires -homologado o parecer  CA 

Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 8 , 

Fevereiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«O examinado deve ser evacuado para o exterior ! 
para um centro especializado de C:rurg:a Ped 
trica, por se encontrarem esgotados os recur 
locais de diagnóstico e tratamento e por se pr 
sumir um agravamento do seu quadro PatOl6, 
com a sua permanência neste Estado». 

«Evacuar para Portugal». 

Obs.: Dado a sua menoridade deve fazee-se aco 
panhar por pessoa de família. 

Despacho do Camarada Ministro da Just:ça: 

De 5 de Fevereiro de 1979: 

Roque Tavares Barbosa Amado, 2.° 0fica1, interino, d 
Secretaria-Geral do Minstério da Justiça. candidato Clao 
sificado em concurso —nomeado para. 'provlsorlmente 
exercer o cargo de 2.° ofical da mesma Secretai ia-Ger,,I 

Mário Ludgero Correia, arquIvista, Interino. ri» 
-Geral do MinIstério da Justiça, cand dato class i ficado er 
concurso- nomeado para, provisonamente, exercer 
cargo de arquivista da mesma Secretar a-Geral. 

As despesas têm cabimento nas dotações irisur.tas no ou? 
tulo 2.1, artigo 6." do orçamento vgente. - (Visados 'pele 

Tcibunal Administrativo e de Contas em 16 de Março d 
979). 

De 9 de Março de 1979: 

Hulda Napoleão Fernandes Freire-dada por finda, çOfl 

efeito a partir de 31 de Março de 1979, a comdsã0 5 

serviço como secretária do Ministro da Justiça, Para 
qual havia sido nomeada por despacho de 29 de Setefl 
bro de 1978, publicado no Boletim Oficial o.° 40/78. d' 

virtude de o marido da mesma ter sido transferido por 
concelho de Santa Cruz, para onde foi nomeado De'.`  

gado do Governo. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado  

F: nanças: 

De 2 de Março  de 1979: 

Edna Vieira Teixeira Cardoso—nomeada para, interl'°' 

mente, exercer o cargo de aspirante na  DireeÇa 
de Finanças. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita 110 

tulo 11.0, artigo 86.0  do orçamento vigente. - (Visado P 

Tribunal Administrativo e de Contas em 17 de Março 

1979). e 
t 
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Despachos do Camarada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro-Ministro: 

De 19 de Março de 1979: 

José Rosa Salomão, 2.0  oficial, interino, da Direcção-Geral 
da Administração Interna-conta para efeitoas de apo-

sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M j 

De 11 de Fevereiro de 1960 a 4 de 
julho de 1975 .....................15 4 24 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435,0 do Estatuto do Funcionalismo 3 - 28 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ou- 
tubro de 1978 ..................3 3 27 

Total ............21 9 19 

Armaflda Lopes Fonseca, técnica superior de 1.1 classe, de-
finitiva, da Direcção-Geral de Saúde-conta, para efei-
tos de aposentação, o seguinte tempo de serviço pres-
tado à Adniinistiração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 10 (te Outubro de 1951 a 10 de 
Agosto de 1952 ... ... ... ... ... ... - 10 1 

De 18 de Outubro de 1952 a  31 de 
Julho de 1953 ... ... ... ... ... ... ... - 14 

De 8 de Outubro de 1953 a 10 de 
Agosto de 1954......................10 3 

De 1 de Outubro de 1954 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 20 9 4 

Soma ............23 2 22 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.° do Estatuto do Func!onalismo. 4 7 22 

Total ............27 10 14 

Lista provisória, por ordem alfabética, dos candidatos 
admitidos e excluídos ao concurso aberto por aviso publi-
cado no Boletim Oficial n.°  6/79, de 10 de Fevereiro. pa ra 
o preenchimento de um vaga de 3,0 oficial do quadro de 
Pessoal da Procuradoria-Geral da República, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Justiça, de 10 de Março: 

Canddatos admitidos: 

- Ãngela Cabral Carvalhal a). 
2—João Pinto Gomes a). 
3-Maria  Nascimeno Machado. 

a) Devem apresentar, no prazo de 15 dias, o certificado 
de habilitações literárias. 

Candidato excluído: 

1 - Vicente Rocha, não obedece a nenhum dos requi-
sitos exigidos no ponto 1 do aviso. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
23 de Março de 1979.-0 Di!rector-Geral, Jorge Manuel 
bares de Brito. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Direcção de Educação Física e Desportos 

Devdamente homologadas por despachos de 14 e 15 do 
coi'rente. do Camarada Mlnstro da Educação e Cultura, se 
publicam as listas dos novos Corpos Gerentes para o ano 
de 1979, das colectividades desportivas a seguir indicadas: 

Club Sportivo Mindelense: 

ASsembleia Geral: 

Presidente - Ricardino Vasconcelos; 
Secretário - Pedro Saturrtno Martins. 

Direcção: 

Presidente - Isidoro, da Graça; 
Secretário-Rito Cácio Melo; 
Tesoureiro - Nuno Alvares L. Vasconcelos; 
Vogais suplentes- Manuel da Luz L. Gones e Fran- 

cisco António Soares. 
Conselho Fiscal: 

Valentirn Santos Neves; 
Cláudio Vicente Freitas; 
Cas;m)ro Gomes. 

Director de jogos: 

João Nepomuceno Vasconcelos. 

Grupo Desportvo de Assomada: 

A.ssembleiaGeral: 

Presidente - António Manuel Mascarenhas G. Mon-
teiro; 

Vice-presidente - Noberto Banreto de Carvalho; 
Secretário -Osvaldo Avelino. 

Direcção: 

Presidente - Fernando Manuel Aguiar Monteiro; 
Vice-presidente - Domngos LCi'pes Pereira; 
Secretário - Alcides Barbosa Vicente; 
Tesoureiro— Flaviano de Jesus Galina Monteiro; 
Vogal -José Tavares. 

Conselho Fiscal: 

Presidente - Eugênio Avelino Sanches de Barros. 
1.° vogal —José Pedro da Rosa; 
2.0  vogal - Júlio Mora s. 

Grupo Desportivo de Santa Cruz: 

Com.isão Directiva: 

Presidente -José Benício Monteiro da Fonseca; 
Secretário-  António Pedro Cardoso; 
Tesourero—Justino Afra dos Santos; 
Vogal - Joaquim Monteiro Fontes; 
Presidente - Emílio Ramos; 

Mesa da Assembleia Geral: 

Presidente —Amadeu António Silva; 
Secretáro - Aquiles A. Tavares; 
Secretário-Leão J. Mendes Barreto. 

Conselho Fiscal: 

Vogal - Autílio Galvão. 
Vogal - Emiliano Reis Tvares; 
Vogal - Gustavo Monteiro. 

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, 15 
de Março de 1979.-0 Director, João Burgo Correia Tavares. 
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Notas 

ca do Sul ...  ... Rand 
nanha......Marco 

órica 1 e 2... 
....
....Dólares 

érca 5 a 1000 ...!Dólares 
gcatina ..........Peso Novo 
Lstria .•.. ... ... . Xelim 

.lgica . ..........Franco 
beasil ............Cruzeiro flO'JO 
Crodá 1 e 2 .......Dólares 
C..aadá N. Grandes.J Dólares 
ii oamarca ... ...  ... 7Coroa 
1:. aaha ..........Perda 
1 !ândt ... ...  ... Markka 
Ft onça ..........Franco 
Holanda ... ...  ... .1'lorixr 
Inglaten:a ... ...  ... .Libra 
ltál'a ............Lira 
Japão ... ... ...  ... lcrie 
Marrocos ... ...  ... .Dirharr. 
3oruega ..........Coroa 
Senegal ..........C. F. A. 

cta.........  ... .Coroa 
. ... ... ...  ... Erance 
ezuela ... ...  ... 
ugal...........Escudo 

Compra Venda 

30$20 34$32 
18$97 20$61 
34$71 37$74 
35$22 38$25 
—$- 

2$58 2$82 
1$20 1$31 

—$-- —$-- 
28$85 31$37 
29$36 31$88 

6$82 7$42 
$508 $552 

8$83 9$60 
8$23 8$94 

17$57 19$08 
70$61 76$67 

$03771 50410 
$157 $172 

—$— 
6$89 7$50 
$164 $179 

8$05 8$75 
21$02 22$83 

$740 1 $804 

Notas 

Áfrca do Sul ... ...  Rand 
Alemar..ha .........Marco 
Amér1ca 1 e 2 ... ..Dolores 
América 5 a 1000 ... Dólares 
Argentina ..........Peso Novo 
Áustria .........Xelim 
Bijgica ... ... ...  Franto, 
Brasil .............Cruzeiro novc 
Canadá 1 e 2  
Canadá N. Grandes Dólares 
Dinamarca ... ... ....Coroa 
Espanha ........Peseta 
Finlóncla ... ... ...Morkka 
França ... ... ...  F'rtnc 
Holanda ..........Florim 
lnglatep:a ..........Libra 
31(8 a .............Lira 
Japão ... ... ... ...  léne 
Marrocos ... ... ...  Dirham 
Noruega ............Coroa 
Senegal ...... ...C. F. A. 
Suécia ... ... .......Coroa 
suíça ... ... ......P.olivar 
Ver.ezuela ..........Franco 
Portugal ..........Escudo 

N.° 9/ 

Compra VcnCa 

32$70 36$82 
19$04 20$68 
34$81 37$83 
35$32 1 38$36 
—$— - 

2.$59 —2$  8 2  
1$20 1131 

20$42 31$99 
29$93. 32$50 
6$77 7136 
$510 $555 

11$90 9$67 
8$24 8$96 
17$62 19$14 
71$74 77$56 
$0378 $0411 
$165 $170 

—$— 
$155 . 7$54 

6$94 $181] 
8$09 8$79 

21$10 22$91 
—.$— 
$739 1 $803 

N.° 8/79 Em 13/3/79 

Praças 
tJiiiçlades 

Londres ..........1 Libra 
Nev York ... ... ......1.  Dólar 
Amesterdão .......100 Florins 
Bruxelas ..........100 Francos 
Copenhague .......100 Coroas 
Estocolmo ..........100 CoroaF 
Dakar ... ... ...  ... .100 C. F. A 
Frankfort R.F.A.  ... D. Mari 
Helsínquia ... ... 

..
IDO  

... 00 Markitia 
Oslo ... ... ...  Coroas 
Olava...............1 

....10

100 
Dólar 

Paris .........0 Franc. 
Pretória ... ... ... i Rand 
Roma .........'100 Ltras 
Tóquio ..........100 léne 
Viena .........'100 Xelins 
Zur que .........100 Francos 
Madrid .........100 Pesetas 
Lisboa ........100 1lUdOs 

«ClearingS» 

Bissau ..........100 Pesos 

(rslpr.ls Vendi 

74101 
26$598  

1 825$79 
124$48 
701$51 

838$73 
17$091- 

1973$46 
922$.32 
719$15 
31$01 

854$59 

4$335 
17 $82 6 

269$10 
2 186$26 

52$91 
76$56 

100$00 
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(oJ AS.E BALANCETES DIVERSO 

BANCO DE (stll() VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Exterior e do Coiiti ôlc de  Càtiibios 

Notas Estrangeiras 

Cotações de câmbios Cotações de câmbios 

Cotações de câmbios Cotações de câmbios 
1 . 26/2/79 N.° 15/79 Em 13/3/79 N.° l6/7 

Praças 
Unidades 
e divisas Compra Venda 

Lorr8 .s ...........1 Libra 73$15 74$72 
Ncw York ... ... 1 36$495 37$087 
Ame ... 100 Florins 1 820$40 1859$39 

..... Dólar 

Francos 124$61 127$29 
100 Coroas 707$39 7227 

Eru::elas ..........100 

Coroas 834$86 852$86 E: olmo  ...........100 
C. F. A. 17$053 17$375 D r..............100 

F,. ,kfort R.F.A.  ... D. Mark .100 1 966$21 2 007$52 
it. ínquia  ... ... ....100 Markkas 915$39 1 942$1b 

.............100 Coroas 714$80 729$80 
1 Dólar 30$42 31$09 

Francos 852$68 868$76 is ..........100 
Rand  tória ............1 

E, as ...........100 Liras 4$328 4$421 
T' uSo ..........00 Iene 18$068 18$458 
V na ..........100 Xelins 267$85 274$00 

, .-'que 100 Francos 2177$76 2224$36 
..........100 LM0drid Pesetas 52$68 53$81 

Liboa ..........100 Escudos 76$72 78$38 

«Cíearings 

Bissau.. ... ...  ... .100 Peio 100$00 100$00 

a) Sem cotação. 



1 Lihrc 74$44 
1 Dólar 3u3697 

100 Florins 1 82663 
100 Francos 124$62 
100 Coroas 708$16 

00 Coroas 840$61 

100 C. F. A. 17$126 

oo Deut Mar9 l 971$15 
100 Markkas 923$54 

100 Coroas 719$97 

1 Dólar 31$26 

100 Francos 856$30 

1 P.an —$---- 

100 Liras 4$3130 

1111) .oe 17$'102 

oo xciíns 268$84 

...100 Francos 2 133$04 1 
jIi)i) °setas 53;03 

...100 Escudos 76$45 

100 -e» 100$00 

Unidadcs 
c divisas Compra Venda 

75$70 

37$289 

1 865$62 

127$30 

723$24 

858$61 

171447 

2 012$46 

950$25 

735$36 

31$81 

872$38 

—1—a 
4$453 

18$092 

274$60 
2 229$64 

54$16 
77$94 

100$00 

Praças 

1dreS 
York ... ... 

_sterdão 
9/7 9 .----elas ...... 
—.,.. ..o'hagUe 

:co1m0 ..... 

. . kfort R.F.A. 
. $82 

.... 

:siquia ..... 
$68 
$85 
$36 
$— -leis 
$82 etória 
$31 

$gg qUlO 

$50 -na 
$36

5 
 1 [,r que 

idrid 

$96 .00a 
$14 
$56 «Clearings» 
$0411 
$170 :SSaU 
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Cotações de câmbios AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

1717 9 Em 19-3-79 GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria-Geral do Governo 

Administração da Imprensa Nacional 

AVISO 

$54 
1 $180 a) sem cotaDo 

3$79 
?S91 

L . 

Notas Estrangeiras 

Cotações de câmbios 

.° 10/79 Em 19-3-79 

16/79 

rotas: compra Veao 

33$25 37$37 5l27 i: ca  do Sul ... ... ..and 
7$190 :emar.aia ... ... ... Marco 19$02 20$66 

11,78 mérica 1 e 2 ... ... Dólais 3491 37$95 
nérica 5 a 1000 .ó1ares 35$42 38$46 

u Novo $- 
1$59 lstrja ... ... ... ..\e1m 29 2$82 
573 1$20 131 

7413 Novo —$—  —$— 
1gica ..........Franco 
.Cruzeiro 

29$66 32$25 nadá 1 e 2 ........Doares 
inadá N. Grandes. Dólares 30$17 32$76 

J$03 -namarca ... ... ... .oroa 6$83 7$43 
1$54 isanhia ...........Peseta $511 $556 

156 8$91 9$68 flifinda ... ... .....ViurkKa 
ança ...........Franco 8$26 8$98 

I 67 17$63 19115 
-$—a) glaerra ... ... ...  71$85 78.02 
1$428 aLa ... ... ... ... $038C $0413 

3$216 

landa ...........Elorun 
.Libra 

po ... ... 
... ... $154 $169 

arrocos ... ... ... ..

..1La 

—$— —$— 
1$116 

..Iene  

.Dirham 
6$94 $55 oruega ...........Coroa 

inegal ... ... ....C. F. A.. $165 $180 
1$04 lécia ... ... ... ... .Coroa 8$11 8$81 

3$05 21$07 22$88 
irezuela... ... ...  —$— iça .............Franco 

.Bolivar 
artugal ... ... ... ..i.scudo $737 $802 

)$00 
D'recção das Relações com o Exterior e do Controle de 

âmbios, na Praia, 26 de Fevereiro de 1979.— Pela Direcção, 
'ntõo Lopes da Luz. 

Medante autorização superior Se faz público que, no 
dia 4 de Abril, pelas 15 horas se procederá à venda em 
hasta pública à porta da Imprensa Nacional do seguinte: 

721 grades cm madera com as dimens5es 1,70 X 70cm. 
As grades serão arrematadas no estado em que se 

encontram, em lotes de 10 (dez) e o valor da praça Será 
acre-seda da percentagem de 10% sobre a qual não racairá 
adicional algum. 

As despesas resultantes do levantamento das grades 
do local onde se encontram para o indicado pela arrema-
tante serão da sua exclusiva responsabilidade. 

O material arrematado deverá ser levantado no 
prazo máximo de 8 dias a contar da data da realização 
da hasta pública, perdendo-se a favor do Estado Se não for 
gelo arrematante observado o prazo antes referido. 

Havendo lugar a 21 praça, esta terá sua realzação 
nos 20 (vinte) dias seguintes pela mesma hora e à porta 
do edifício da Imprensa Naconal. 

Admnistração da Imprensa Nacional, na Praia, 14 de 

Março de 1979.-0 Administrador, Arnaldo Barreto Mon-
teiro, 

o 

Secretaria de Estado da Adminitração Interna 
Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto o anúncio de concurso do Mi-
nistério do Desenvolvmento Rural, publicado no Boletim 
Oficial n.° 8, de 24 de Fevereiro último, se rectifica o se-
guinte: 

Onde se lê: 
«Escrturuirios-dactilógrafos de 2.1  classe 

Poderão concorrer como candidatos obrigatórios: 
1) Os escriturários-dactilógrafos de l.1  classe, interi-

nos e assalarados dos quadros do MDR, com mais 
de 2 anos de bom e efectivo serviço». 

Deve-se ler: 
«Escriturários-dactilógrafos de 2.a  classe 

Poderão concorrer como candidatos obrigatórios: 
1) Os escriturários-dactilógrafos de 2.a classe, interi-

nos e assalarados dos quadros do MDR, com mais 
de 2 anos de bom e efectivo serviço». 

DirecçãoGeral da r'unção Pública e Trabalho, na Praia, 
14 de Março de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Manuel 
Soares de Brito. 

o 

MINISTiRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Secretaria de Estado do Comércio, Turismo 
e Artesanato 

Direcção-Geral do Comércio 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

A — Faz-se publico que, de acordo com o despacho do 
Camarada Secretario de Estado do Comércio, Turismo e 
Artesanato, de 17 do cor-ente mês de Março, gelo prazo de 
20 dias a contar da data da pubilcação deste anuncio no 
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Boletim Oficial, está aberto concurso para o provimento de 
3 vagas de aux liares técnicos de 2.1  classe e 3 de auxi-
liares técnicos de 1.1  classe, de acordo com o quadro do pes-
soal da Direcção-Geral do Comérco, publicado no Boletim 
Oficial n.° 15/77, de 9 de Abril, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto n.° 69/78, de 19 de Agosto. 

B - A admissão ao concurso é solicitada ao Camarada 
Secretário de Estado do Comérco, Turismo e Artesanato 
e insleruído com documentos que comprovem que o candi-
dato satisfaz as seguintes condições: 

Ter a idade compreendida entre 18 e 35 anos, salvo os 
casos em que o candidato já seja funcionário público; 
Ter como mínimo de habiltações literárias o curso 
geral dos liceus (OU equivalente) para o concurso de 
de auxiliares técncos de 2.1  casse e o curso com-
plementar (ou equivalente) para o de auxliares téc-
nicos de 1.1  classe; 
Ter capacidade profissional; 
Não estar abrangido por qualquer incapacidade. 

C - Os concursos cujas datas serão oportunamente indi-
cadas, versarão as seguintes matérias: 

1— \uxiliares técncos de 2. classe: 

1.1. Orgânica e finalidade da Direcção-Geral  do Comér-
cio; 
Cabo Verde; 

Situa çiio; 
- L mete; 
- Área; 
- População; 
—Vias do comunicação. 

Estatuto do Funcionalismo: 
- Direitos e deveres 
- Rssponsab lidade profissional; 
- Faltas ao serviço; 
- Arquivo. 
Noções gerais do programa e Estatuto do Partido. 
Noções gerais sobre a Lei da Organização Polít:ca 
do Estado. 
Noções de legislação comercial: 
-Decreto-Lei n.° 32/77, de 14 / 5; 
—Decreto-Lei n.° 1/78, de 7/1; 
-Portaria  n.° 13/78, de 11/2. 

II-Auxiliares técncos de 1.1  classe: 
11.1. Todas as matérias exigidas no concurso de auxilia,,- 

técnico de 2a classe. 
2. Noções de legislação comercial: 
- Decreto-Lei n.° 41 204/57, de 24/7; 
—Portaria n.° 5768/59, de 12/9; 
-Diploma Legislativo n.° 1 651/67, de 30/12. 

D - Em igualdade de cassificação, terão preferência os 
candidatos que: 

Tenham maiores  habilitações literárias; 
Exerçam ou tenham exercido, pr mais tempo, 

funções públicas no Estado, com boas informa-
ções. 

E -0 requerimento e respectiva documentação devem 
dar entrada na Direcção-Geral do Comércio, na Praia au 
na Direcção Regional do Comérco, em Mindelo, dentro do 
prazo do anúncio do concurso. 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 17 de Março de 
19 _. 9.-O Director-Geral, Georgina de Mello. 

AVISOS 

Para os devidos efeitos se torna público que foram fixa- 
dos os seguintes preços de venda da manteiga holandesa 
«L ta» para vigorar na Praia: 

Cartão c/4 latas de 5 quilos - grossista 2 060$00 
1 lata c/5 quilos - grossista ... ... ... ...  515$00 
Cartão c/8 latas de 5 libras— grossista 1995$50 
1 latu c/5 libras - retalhista .........283$50 
Cartão c/48 latas de 1 libra-grossista 2645$00 
1 lata de 1 libra — retalhista .........62$50 

1 quilo avulso—retalhista ............11700 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 16 de Março de 
1979.-0 Director-Geral, Georgina de Mello. 

Para os devidos efeitos se informa que foi fixado , 
guinte preço de venda ao público para as telhas de fibt, 
cimento: 

1 telha c/2.49 x l,08m ... ...  .........715:- 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 20 de Março 
1979.— O Director-Geral, Georgina de Mello. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTE,--
E COMUNICAÇÕES 

Serviços dos Correios e Telecomunica 

ALVARÁ 

No uso da competência que me confere c> artigo 33° d0  
Decreto n.° 492/73, de 4 de Outubro, é encerrada a Estação  
E. Postal da vila Maria Pia, na ilha de Santo Antão e a. 
mnultaneamente aberta a Estação R. Postal da vila da Port5 
do Sol, na referida ilha de Santo Antão, a qual desempenha  
os serviços de venda de valores postais, correspondências 
ordinária, registada e com valores declarados, encomendu 
postais, vales do correio, objectos contra-reembolso e as 
de telecomunicações nacional e internacional. 

Serviços dos Correios e Telecomunicações, na Praia, i 
Março de 1979.-0 director dos Serviços, Jorge Monteiiq 
Santos. 

ANÚNCIOS DE CONCURSO 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, se torna público que nos 
termos do artigo 5.0  do Decreto n.° 49 086, de 14 de Junho 
de 1969, conjugado com o artigo 135.0 -2 do Decreto 
n.°  492/73 de 4 de Outubro, se ace.a aberto concurso UL 

mental, pelo prazo de 30 dias, a  contar do dia mcd 
ao da publicação deste anúncio no Boletim Oficial. pau 

preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de 
exploração de 2.1  classe do quadro do pessoal de explo-
ração dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

A admissão ao concurso deverá ser feita mediante re-
querimento dirigido ao Camarada Ministro dos Transportei 
e Comunicações. 

Poderão candidatar-se ao concurso os chefes de serVlÇS 
de exploração de 3,a  classe de nomeação definitiva COlO 

mais de 3 anos de serviço efectivo na categoria e boas 
informações. 

O requerimento deverá dar entrada na sede dos Serviçai 
dos Correios e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estabelecido. 

Serviços dos Correios e Telecomunicações, na Praia, . 

de Março de 1979.-0  director dos Serviços, Jorge Moz 

teiro Santos. 

De conformidade com o despacho do Camarada Mifli5t 

dos Transportes e Comunicações, se torna público que 
nM 

termos do artigo 5.0  do Decreto n.° 49 086, de 14 de JiJ1' 

de 1969, conjugado com o artigo 135.° -2 do Decre 

ri.' 492/73, de 4 de Outubro, se acha abes to co.oUr O 

mental, pelo vazo de 30 dias, is contar do cl:o :0 

ao da pubLeocão deste anúnco no Boletim (LisO (71. 

preenchimento das vagas de chefe de serviço de exP. 
ração de 3a classe do quadro do pessoal de exp1Or. 
dos Serviços Serviços dos Correios e Telecomunicações,  

A admissão ao concurso deverá ser feita mediante tel 
querimento dirigido ao Camarada Ministro dos Tra0°P°°  

e Comunicacões.  
Poderão candidatar-se ao concurso os primeir00f i 

de exploração de nomeação definitiva com mais de 3 Oed  

de serviço efectivo na categoria e boas informações. 

O requerimento deverá dar entrada na sede dos Se1 
dos Correios e Telecomunicações, na Praia, dentro do 9 
estabelecido. . 

Serviços dos Correios e Telecomunicações, na rai,. 
de Março de 1979.-0 director dos Sçrviços, Jorge  

teiro Santos. 



12-BOLETIM—  OFICIAL DA REPtJBLICA DE CABO VERDE-24 DE MARÇO Dr. 1979 121 

Ii 

pe conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
405  Transportes e Comunicações, se torna público que, por 

com o  que dispõe o artigo 5.0  do Decreto n.° 49 086, 

de
14 Junho de 1969, conjugado com o artigo 135.°-2 do 
reto  n.o 492/73, de 4 de Outubro, se acha aberto con-
so documental, pelo prazo de 30 dias, a contar do dia 

,iii
ediato ao da publicação deste anúncio no Boletim Oficial 

preenchimento das vagas de chefes de serviço admi-
.tratiV0 de 3 1  classe do quadro de pessoal admin istrativo 

crvÇOS dos Correios e Telecomun:cações. 
admissão ao concurso deverá ser feita mediante re-

uenime0t0  dirigido ao Camarada Ministro dos Transportes 
e gomUtuÇ0es. 

poderão candidatar-se ao concurso os primeiros-oficiais 
ira tjvos de nomeação definitiva com mais de 3 anos 

serviço efectivo na categoria e boas informações. 
requerimento deverá dar entrada na sede dos Serviços 

dos Correios e Telecomunicações, na Praia, dentro do prazo 
estabelec ido. 

Serviços dos Correios e Telecomunicações, na Praia, 14 
de Março de 1979.-0 director dos Serviços, Jorge Mon-
eiTo Santos. 

\IINISTERI() DO DESENVOLVIMENTO RURAL 

Dircrç iR) dos Serviços Administrativos 

A VI 30 

Ai,' sm-se os interessados que es programas dcs concursos 
de p,-ovas práticas para o preenchimento das vagas de escri-
u:á r i es_dact.lógrafoS, 3.° ofciais e 1°' Ofclais, deste M nis-
d'rio, abertos por anúnc.o publicado no Boletm Oficial n.° 
de 24 de Fevereiro de 1979, são as seguintes: 

A. Para escriturários-dactilógrafos de 2.1  classe: 
Noções gerais do programa do PAIGC; 
Redacção sobre uro, tema de serviço; 
Elaboração de um mops; 
Dtado com cerca de 350 'palavras. 

B. Para escriturários-dactilógrafos de 1° classe: 
O mesmo programa para escriturários-dactilógrafCs de 

2.1  classe; 
ConhecrnentOs gerais sobre o Estatuto do Funciona-

1 smo; 
Condições de ingresso nos quadros públicos; 
Modalidades de provimento em cargos  pó 
blicos; 

Licenças; 
Faltas; 
Penas disciplinares. 

Redacção de urna proposta ou informação sobre um 
assunto de se'rv ço; 

Dtado com cerca de 200 palavras; 
Cópia de um documento; 

C. Para 3.1' oficiais: 
Programa do PAIGC e do Governo; 
Redacção sobre um tema de serviço indicado pelo 

Noções gerais sobre a Organ'zação Política e Adminis 
trativa do Estado; 

Noção geral da hierarquia das leis; 
Deveres e direitos dos funcionários, cumprimento das 

ordens, sigilo, cerrespondência, expediente e ar-
quivo; 

Noções gerais de contabil.dade pública. Orçamento 
sua elaboração e execução; 

Noções sobre Geografia e História Política de África; 
Prova de dactilografia. 

D. Para 1.11  oficiais: 
Programa do PAIGC e do Governo; 
Redacção de um tema de serviço indicado pelo júri; 
Noções gerais sobre a Organização Política e Admi- 

nistrativa do Estado; 
Organização do Ministério do Desenvolvimento Rural; 
Noção geral da hierarquia das leis; 

Deveres e direitos dos funcionários, cumprimento das 
ordens, sigilo, correspondência, exped ente e ar-
quivo, diuturnidade e mudança de categoca, comis-
sões de serviço, acumulações e inerências, licenças, 
cessação de exercic;o da função pública, aposenta-
ção e reforma, proces& disciplinar, reclamações e 
recursos; 

Noções gerais de contablidade pública. Orc5mentOs: 
sua elaboração e execução. Cobranças de receitas 
e processamento de despesas. Suprimento das insu-
ficiênc as de verbas. Empréstimos. Orçamento do 
Estado. Património do Estado. 

Princípios geras de direito administratvo; actos 
administrativos, sua divsõo e classificação. Racti-
ficação, revogação e nulidade dos actos adminis-
trativos. Noções gerais do contencioso administra-
tivo. Início e cessação da vigência das leis. Tutela 
Administrativa. Fontes especiais de direito admi-
n strativo: Lei e costume. Costume e praxe. Inter-
pretação da Lei Adm5nistratva. Método e órgãos 
da interpretação. Aplicação da lei no tempo e no 
espaço. 

D recção dos Serviços Administrativos, na Praia, 27 de 
Fevereiro de 1979. -0 Director-Administrativo, Rolando 
de F. Ben'Oliel. 

ANÚNCIOS jUDICiAIS E OUTROS 

-- o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

2.' Cartório Notarial da Região 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

HABILITAÇÃO NOTARIAL 

Jorçc Rocirigues Pires, Notário do Segundo Cartório 
Notarial da Região de Sotavento da Republica de Cabo 
Verde. 

Certfico, narrativamente, para efeito5 de Publicação, 
que Por escritura lavrada em vinte e um le Fevereiro do 
corrente ano, neste Cartório a meu cargo, de folhas oi-
tenta e cinco verso a oitenta e seis, verso, no livro ie 
notas para escrituras diversas número trezentos e cinquen-
ta e cinco, foi celebrada uma escritura de habilitação no-
tarial por óbito de José António dos Santos, no estado de 
casado com Dona Estefâni, Olero Sequeira Medina dos 
Santos, de setenta e uro, anos de idade, natural da freguesia 
de Santa Comba Dão concelho do mesmo nome, residente 
que foi na Rua Passos Manuel, quinze, primeiro esquerdo-B, 
em Lisboa, falecido no dia vinte  e dos de Agosto de  mil 
novecentos e setenta e seis, sem testamento, Leia qualquer 
disposição de última vontade. 

Mais certifico que, na operada escritura, foram decla-
rados como únicos herdeiros os seus filhos José António 
Medina dos Santos, casado com Dona Leocádj.a Duarte dos 
Santos, conselheiro económico, naturalizado cidadão norte-
-americano, nascido na freguesia de Nossa Senhora da Graça, 
concelho da Praia, residente em cento e cinquenta e nove, 
Highland Avenue, Providence, Estado de Rhode IsIand 

- Es-
tados Unidos da América do Norte; Helder Medina dos Santos, 
solteiro, médico, natural da freguesia de Nossa Senhora 
da Graça, concelho da Praia, residente em cento e quarto 
- vinte, Queens Boulevard Apartamento seis - N, Forest 
Hills, New York; Noel Medina dos Santos, casado sob o re-
gime de comunhão de adquiridos com Dona Joanina Car-
mesma Estrêla dos Santos, médico, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente na 
Rua Engenheiro Nobre Guedes, sétimo-oitavo, Direito, Lis-
boa-quatro-Portugal; e Maria Manuela dos Santos Pinto 
Galante, casada sob o regime de comunhão geral de bens 
com João Pinto Galante, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Graça, da Praia, residente em Cacem—Sintra 
- Portugal. 

Está conforme. 
Passada na cidade da Praia e Segundo Cartório, aos vinte 

e dois de Fevereiro de mil novecentos e setenta e nove.-
0 Notário do Segundo Cartório, Jorge Rodrigues Piles. 
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CONTA: 

Art. 18.0 1 ............25$00 
Art. 18.° 2 ............10$00 
Art. 25.° 1 b) ......... 3500 

Soma .........35$00 
Cofre Ger1 de Justiça ...  ... 7$00 
Taxa de reembolso 2i00 
Selos ..................25$00 

Total .........104$00 

São: (cento e quatro escudos). - 
Confer:da. Registada sob o n.° 
181/79.-0 Notário, Jorge R.adri- 
gizes Pires. 

(43) 

(SERVIÇO DE NOTARIADO) 

CERTIDÃO 

is de Almeida Cardoso, Júnior, Notário do Primeiro 
rio Notarial da Região de Primeira Classe da Praia. 

r tifico, narrativamente,  p.ra efeitos de publicaão, que 
scritura de treze de Março do ano em curso, neste 

C rio a meu cargo, de folhas sessenta e um a sessenta 

e s, no livro de notas para escrituras diversas, numero 

1. ntos e sessenta e três, foi celebrado urna escritura de 

j ficação notarial, na qual Audilio Tavares, solteiro, 

ri ar, comerciante, natural da ilha do Fogo, residente em 
A ida de Santo António, subúrbios desta cidade, se declara, 
c exclusão de outrem, dono e legitimo possuidor do se- 

prédio: 
P dio urbano, moradia, rés-do-chão, situado em Achada 

de S: ato António, construído de pedra com argamassa de 
cimero e areia, rebocado e pintado a tinta de água por 
dontro e fora, as coberturas são de lage de betão armado, 
c, posto de uma sala de visita, um quarto de dormir, urna  

sala de jantar, quintal, tendo no quintal um quarto de dot. 
inir, uma cozinha, arrecadação e casa de banho, todos 
mentados, que confronta do Norte com António Pedro pe' 
nandes, do Sul com um beco e Joana Garcia de Bar' 
do Leste com uma rua sem nome e do Oeste com uma o. 
e Manuel do Canto, inscrito na matriz da freguesia  
Nossa Senhora da Graça, sob o número dois mil treze51:. 
e noventa e cinco com o rendimento colectável de cator, 
mil duzentos e oitenta escudos, a que corresponde o 
matricial de duzentos e oitenta e cinco mil e seiscen, 
escudos, não descrito na Conservatória dos Registos de5,. 
Região, conforme certidão negativa lá passada. 

O justificante alega na referida escritura que o dito pri 
dio não foi adquirido nem por contrato, nem por suce. 
mas sim por título de aquisição originário, por o ter co- 
truído,  com o seu trabalho e com material por si adquir,: 
e empregado na construção. 

Está conforme. 

Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Clas 
da Priiia, quinze de Março de mil novecentos e setenta 
nove. - O Notário do Primeiro Cartório, Luís de Almea, 
Cardoso, Júnior. 

CONTA: 

Art. 18 0, 1 ............25 
Art. 18 0, 2 ... ... ...  ... io 
Art. 25.°, 1, b) ......... 35Y 

Soma ......... 70)0 
Cofre Geral ............7i(. 
Taxa de reembolso 21' 
Selos ................ 30 

Total ... ... ...  ... l09l' 
São: (cento e nove escudos).- 

Conferida nor Laje de Alme'da Cr 
dom. Júnior. Registada sob o 
71/79. 

(44) 
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